
 
 

PROJETO BÁSICO 
Internet complementar 

 

Processo nº: 10240-726.649/2021-18 

Classificação: Documento público de livre acesso 

 

Assunto: Contratação de serviço de internet para as unidades da Receita Federal em Rondônia 

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço de Banda Larga Fixa para 
ponto de acesso à Internet, com velocidade mínima de navegação, modem (certificado pela 
Anatel), instalação, serviço de atendimento e sem limitação de tráfego de dados para download 
e upload. 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. De acordo com §2º do art. 20 da IN nº 05/2017 que dispensa os Estudos Preliminares e 
o Gerenciamento de Riscos da fase de planejamento das contratações por dispensa de licitação, 
o planejamento da presente contratação consiste neste Projeto Básico. 

2. LEGISLAÇÃO APLICADA AOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

2.1 IN SEGES/MP nº 05, de 26/05/2017: Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento 
de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

2.2 A Lei nº 8.666, de 21/06/1993: regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos na Administração Pública e dá outras providências. 

3. DO OBJETO 

3.1. A União, por intermédio da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Porto Velho/RO, 
pretende contratar, com base na IN SLTI 05/2017, na Lei 8.666/93, e nas demais normas legais e 
regulamentares, pessoa jurídica especializada para prestação de serviço de Banda Larga Fixa 
para ponto de acesso à Internet, com velocidade mínima de navegação, modem (certificado 
pela Anatel), instalação, serviço de atendimento e sem limitação de tráfego de dados para 
download e upload, devendo a prestação dos serviços obedecer, ainda, à Proposta de Preço 
apresentada pela empresa vencedora, ao Ato de Dispensa de Licitação e à respectiva Nota de 
Empenho. 

Serviço Local 

Link para acesso à internet com velocidade 
mínima de 400/200 Mbps para as unidades 

da Receita Federal em Rondônia 

1. Porto Velho/RO:  Av. Rogério Weber, 1752. Centro. CEP 
76.801-030. 

2. Guajará-Mirim/RO: a) Av. 15 de Novembro, 50. Centro. CEP 
76.850-000; b) Av. Beira Rio, 632. Centro. CEP: 76.850-000 

3. Ji-Paraná/RO: Rua Dom Augusto, 495. Centro. CEP 
76.900-022. 

4. Cacoal/RO: Av. Sete de Setembro, 2831. Centro. CEP 
76.963-851. 

5. Vilhena/RO: Av. Sabino Bezerra de Queiroz, 4837. Jardim 
Eldorado. CEP 76.987-064. 
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3.2 Os quantitativos são os discriminados na tabela acima. 

3.3 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 

3.4 A data de início prevista para a prestação dos serviços é de até 10 dias úteis após emissão de 
empenho. 

3.5 O prazo de vigência do contrato será de 20 (vinte) meses, podendo-se prorrogar nas 
hipóteses legais. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.1.  A descrição da solução como um todo abrange a contratação de pessoa jurídica 
especializada para prestação de serviço de Banda Larga Fixa para ponto de acesso à Internet, 
com velocidade mínima de navegação, modem (certificado pela Anatel), instalação, serviço de 
atendimento e sem limitação de tráfego de dados para download e upload. 

5. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.1 A Contratada deverá fornecer documentação técnica dos equipamentos fornecidos na forma 
impressa, ou como link de Internet a material na forma digital. 

5.2 Os equipamentos a serem instalados serão de inteira responsabilidade da Contratada, bem 
como a garantia, substituição e reparos quando necessários, sem ônus financeiro para a 
Contratante. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Os equipamentos deverão ser instalados no endereço da Agência indicada nesse documento, 
devidamente configurados, cujos serviços deverão estar concluídos em no máximo 24 horas 
após o recebimento da respectiva Nota de Empenho; 

6.2 Todas as despesas com instalação e ativação, bem como, o fornecimento de todos os 
equipamentos e acessórios de conexão necessários para o funcionamento do serviço, correrão 
por conta da Contratada e, portanto, não gerarão custos adicionais para a Contratante. Os 
equipamentos e demais acessórios serão fornecidos no regime de comodato. 

6.3 Eventuais despesas com adequação nos prédios correrão por conta da Contratante. 

6.4 Não deverá ser imposto pela Contratada limitação de trafego de dados para download e 
upload (trafego ilimitado); 

6.5 O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
em todos os dias da vigência do contrato; 

6.6 A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste 
documento; 

6.7 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste documento. 

7. DA DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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7.1.1.  A Contratada deverá prestar suporte técnico em período integral 100% (cem por 
cento), com atendimento célere em caso de falha nos entroncamentos de entrada, nos 
entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes ou equipamentos de sua 
responsabilidade; 

7.1.2.  Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal 
mínima em 95% (noventa e cinco por cento) do tempo contratado, em especial no horário de 
funcionamento da Agência. 

7.1.3.  Para falhas críticas (queda de link) o serviço deverá ser restabelecido em 24 (vinte e 
quatro) horas; 

7.2.  Os serviços serão executados e recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste documento e da proposta da Contratada; 

7.2.1.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste documento e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades; 

7.2.2.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

7.2.2.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo; 

7.2.3.  Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3 A Contratante poderá solicitar a rescisão do Contrato, desde que informe a Contratada com 30 
(trinta) dias de antecedência. 

7.3.1 No caso de a Contratante solicitar a rescisão antecipada da contratação, ela estará 
sujeita às penalidades expressas em lei. 

8. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecida neste documento, promovendo sua substituição quando necessário. 

8.2.  Caberá à Contratada fornecer e substituir, às suas expensas, componentes e partes que 
comprovadamente apresentarem defeitos, por outros originais, dentro das especificações 
técnicas do fabricante, novos ou remanufaturados, de forma a garantir as características 
funcionais do equipamento, bem como o material de consumo necessário à manutenção. 

9. DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

9.1 Os serviços serão contratados na modalidade de Dispensa de Licitação, com 
fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93. O critério de escolha da proposta 
vencedora será o de menor preço para cada item da contratação. 

9.2 Não haverá a celebração de termo específico de contrato entre as partes, devendo substituí-
lo este Projeto Básico, a Carta-Solicitação de Orçamento e seus Anexos, a Proposta de Preços 
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apresentada pela empresa proponente, o Ato de Dispensa de Licitação e a respectiva Nota de 
Empenho. 

 

10. DA VISTORIA 

10.1.  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a interessada poderá 
realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 17:00 horas, devendo o 
agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail gustavo.antunes@rfb.gov.br. 

10.2.  O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da divulgação da convocação, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data limite para entrega das propostas. 

10.2.1.  Para a vistoria a interessada, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de Identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

10.3.  A não realização da vistoria, por ser facultativa, não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a interessada vencedora assumir os ônus 
dos serviços decorrentes. 

11. DO PREÇO A SER CONTRATADO 

11.1. A contratação será efetuada pelo menor valor de cada item individualmente 
considerado. 

11.2. Caso o fornecedor tenha ofertado o menor valor para mais de um item, poderá ser 
realizada uma única Nota de Empenho. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1.  Executar os serviços conforme especificações deste documento e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste documento e em sua proposta; 
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14.2.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.4.  Utilizar técnicos habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

14.5.  Apresentar técnicos devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

14.6.  Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

14.7.  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços. 

14.8.   Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço. 

14.9.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

14.10.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
documento, no prazo determinado. 

14.11.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

14.12.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

14.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente projeto básico; 

14.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

14.15.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.16.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 
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14.17.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

15.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

15.3.  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

15.4.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste documento. 

15.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 
05/2017. 

15.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

15.6.1.  exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

15.6.2.  direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 

15.6.3.  considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

15.7.  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

15.8.  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

15.9.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
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16.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico. 

16.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 da 
Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 05, de 2017, quando for o caso. 

16.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste documento e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 
e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.7 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

16.8.  Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

16.9.  A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

16.10.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 

16.11.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços. 

16.12.  As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

16.13.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratada ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
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CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.1.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações con-

tratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signifi-

cativos para o serviço contratado; 

17.1.2 Multa de: 

17.1.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor contratado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execu-

ção com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

17.1.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

17.1.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor contra-

tado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

17.1.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

17.1.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas in-

dependentes entre si. 

17.1.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade ad-

ministrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

17.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-

quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-

tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.2 As sanções previstas nos subitens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4 poderão ser aplicadas à CONTRA-

TADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.3 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

5 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 
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17.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

17.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

17.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de in-

fração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessá-

rias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe-

tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

17.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas co-

mo ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-

trativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públi-

ca Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

17.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-

tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o pro-

cedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravida-

de da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admi-

nistração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.9.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos va-

lores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

17.10 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

17.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18. DA RESCISÃO 

 
18.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei nº 8.666/1993. 
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18.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por 
ato unilateral da contratante, serão formalmente motivados, asseguradas, à Contratada, na 
segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e 
comprovada intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a contratada 
apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese 
de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 

 

19. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo. 

19.2.  No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

19.3.  O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

19.3.1.  A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

19.3.1.1.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

19.3.1.2.  A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

19.4.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

19.4.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

19.5.  No prazo de até 4 (quatro) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

19.5.1.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação eventualmente apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

19.5.3.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. 

19.6.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
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19.7.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste documento e na proposta, devendo ser corrigi-
dos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem pre-
juízo da aplicação de penalidades. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

20.1.1.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

20.2.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este documento. 

20.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

20.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

20.5.  Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

20.5.1.  não produziu os resultados acordados; 

20.5.2.  deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

20.5.3.  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

20.6.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

20.7.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

20.8.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 

20.9.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
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ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

20.10.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.11.  Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

20.12.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

20.12.1.  Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

20.13.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

20.14.  É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

20.15.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)  I = (6/100)/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

21. DO REAJUSTE 

21.1.  Os preços contratados são fixos e podem ser reajustados pelo IPCA após 12 meses. 

22. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

22.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão abaixo justificada: 

1. Após análise realizada em outros contratos de objeto semelhante, observa-se que os 
órgãos não exigiam tal garantia. Além do mais, por ser um serviço comum, cuja execução 
abrange um número grande de consumidores, entende-se que não traz risco iminente à 
Administração. 
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23. DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR EXIGIDA 

23.1  Juntamente com a proposta de preço, a empresa interessada deverá apresentar ainda, as 
seguintes declarações, assinadas pelo representante legal da empresa, conforme modelos anexo 
ao presente Projeto Básico 

a) Declaração, por parte da empresa, de inexistência de fato superveniente impeditivo de 
sua habilitação. 

b) Declaração, por parte da empresa, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, regulamentada pelo Decreto nº 
4.358/02. 

23.2  Será exigida das empresas proponentes a comprovação da regularidade fiscal federal, 
estadual e trabalhista. 

  23.3  A Administração conferirá a inexistência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 
 

24. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

24.1 A contratação prevista, uma vez autorizada, deverá possuir adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

 

 
 

(datado e assinado digitalmente) 

GUSTAVO AMORIM ANTUNES 
Auditor Federal de Finanças e 

Controle 

(datado e assinado digitalmente) 

JOZSEF CSEKE JÚNIOR 
Chefe da SAPOL/DRF/PVO/RO 

(datado e assinado digitalmente) 

MURILO CERQUEIRA XAVIER 
Delegado da Receita Federal em 

Porto Velho/RO 
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